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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES. DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. 
INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283 DO STF, POR ANALOGIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
prazo para a cobrança relativa a título executivo ou contrato, 
formalizado por instrumento público ou particular, que representa 
dívida líquida, é quinquenal, conforme disposto no art. 206, § 5º e seu 
inciso I, do CC/2002.
2. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. 
Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES. DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. 
INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283 DO STF, POR ANALOGIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
prazo para a cobrança relativa a título executivo ou contrato, 
formalizado por instrumento público ou particular, que representa 
dívida líquida, é quinquenal, conforme disposto no art. 206, § 5º e seu 
inciso I, do CC/2002.
2. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. 
Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
SAÚDE S. A. (NOTRE DAME) contra decisão de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES. 
DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. INSTRUMENTO PÚBLICO OU 
PARTICULAR. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 779).
 

Nas razões do presente inconformismo, NOTRE DAME alegou que (1) não é 
caso de incidência da Súmula n. 7 do STJ, porque não há necessidade do reexame de 
provas; (2) foram violados os arts. 421 e 422 do CC/2002; (3) a Súmula n. 182 do STJ 
não é aplicável ao caso; e (4) ela não pode ser compelida a custear tratamento em 
local e com médico da livre escolha da parte agravada, sem a mínima observância aos 
ditames contratuais.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 805/810).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Inicialmente, NOTRE DAME alegou ofensa ao art. 206, § 3º, V, do CC/2002. 
Sustentou que a demanda deve ser julgada extinta, em razão da ocorrência da 
prescrição.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

De início, ao contrário do alegado nas razões recursais, o prazo 
prescricional incidente na hipótese é aquele estabelecido no art. 206, § 
5º, inc. I, do Código Civil, que fixou o interregno de 5 anos para a 
cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou 
particular.
Assim, considerando que o atendimento hospitalar foi prestado 
no período de 06/09/2017 a 10/09/2017 e a ação foi ajuizada em 
06/09/2022, não se operou a prescrição quinquenal (e-STJ, fl. 621 - 
sem destaque no original).
 

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
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que o prazo para a cobrança relativa a título executivo ou contrato, formalizado 
por instrumento público ou particular, que representa dívida líquida, é quinquenal, 
conforme disposto no art. 206, § 5º, inciso I, do CC/2002.

Ilustrativamente, vejam-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ; E 283 E 284 DO STF. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, FORMALIZADO POR 
INSTRUMENTO PARTICULAR, QUE REPRESENTA DÍVIDA 
LÍQUIDA. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
PRECEDENTES. EXISTÊNCIA DE FATOS QUE TERIAM AFETADO 
A FLUÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO. MULTA PREVISTA NOS ARTS. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015, E 259, § 4º, DO RISTJ. NÃO CABIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O tema relativo ao prazo prescricional foi debatido pelo Tribunal 
originário, que exerceu juízo de valor sobre o dispositivo legal 
apontado, havendo, assim, prequestionamento da matéria.
2. Para a análise da questão jurídica suscitada no apelo especial - 
prazo prescricional aplicável à cobrança de título executivo 
extrajudicial, formalizado por instrumento particular que veicula dívida 
líquida - não foi necessária a interpretação de cláusulas contratuais 
nem o reexame do acervo fático-probatório, não incidindo, portanto, as 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.
3. O fundamento do acórdão recorrido relativo à aplicação do prazo 
prescricional decenal foi satisfatoriamente impugnado pela parte 
adversa, não incidindo as Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
4. A jurisprudência desta Casa é firme no sentido de que o prazo 
para a cobrança relativa a título executivo extrajudicial, 
formalizado por instrumento público ou particular, que representa 
dívida líquida, é quinquenal, conforme disposto no art. 206, § 5º e 
seu inciso I, do Código Civil.
5. Não merece conhecimento a alegação de que haveria fatos que 
teriam afetado a fluência do prazo prescricional, uma vez que tal 
questão não foi oportunamente trazida nas contrarrazões ao apelo 
especial, constituindo, portanto, indevida inovação recursal.
6. A incidência da multa prevista no art. 259, § 4º, do RISTJ, bem 
como no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, pleiteada em contrarrazões, 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
ao pagamento da aludida sanção - a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo interno 
se mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se 
evidenciou na espécie.
7. Não houve o preenchimento dos requisitos cumulativos para a 
fixação dos honorários recursais, nesta instância, considerando que 
houve o provimento do recurso especial do ora agravado, o que afasta 
a pretensão, contida em contrarrazões, de incremento da verba 
honorária.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.028.876/MS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024 - 
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sem destaque no original)
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. MENSALIDADES DE 
PLANO DE SAÚDE. DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. INSTRUMENTO 
PARTICULAR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. "A pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em 
instrumento público ou particular, tais como mensalidades, 
contam com prazo específico de cinco anos, a teor do previsto do 
art. 206, § 5, I, do CC, sendo inaplicável os preceitos do art. 205 do 
mesmo código, visto seu caráter residual" (AgInt no REsp n. 
2.053.443/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e 
invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida 
inovação recursal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.178.585/DF, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024 - 
sem destaque no original)
 

Ademais, NOTRE DAME alegou afronta aos arts. 421 e 422 do CC/2002. 
Sustentou que ela não pode ser compelida a custear um tratamento sem a observância 
aos ditames contratuais, considerando a continuidade de atendimento pelo hospital aos 
beneficiários do plano, mesmo após o seu descredenciamento.

A esse respeito, assim decidiu o Tribunal:

Trata-se de ação de cobrança relativa à prestação de serviços 
hospitalares.
[...]
No mérito, a autora alega que, em 06/09/2017, a ré procurou o hospital 
para atendimento, sendo diagnosticada com Lupus Eritematoso 
Disseminado, permanecendo internada até a data de 10/09/2017. O 
respectivo atendimento foi realizado por intermédio do plano de saúde 
administrado pela Notre Dame Intermédica. No entanto, até o 
momento não houve o pagamento ou o reembolso pelo plano de 
saúde, o que ensejou a propositura da presente ação.
[...]
Vale ainda acrescentar que a requerida/paciente, quando da 
apresentação de sua contestação, sustenta ser incabível o pedido de 
cobrança, considerando que o atendimento no nosocômio teria sido 
prestado por meio do plano de saúde administrado pela corré Notre 
Dame, e que o descredenciamento do nosocômio ocorreu após o 
período de internação, defendendo que o custeio deveria ser 
suportado pela operadora (fls. 197 e 202).
E é incontroverso entre as partes a prestação do serviço realizado pela 
autora em relação à requerida Tânia Cristina.
No caso dos autos, como se pode aferir, o atendimento foi 
prestado em sede de “pronto atendimento”, na data de 
06/09/2017, ou seja, em período anterior ao descredenciamento 
com validade a partir de 20/09/2017. De conseguinte, a 
litisdenunciada/apelante está obrigada ao pagamento das 
despesas médicas oriundas do atendimento mencionado na 
petição inicial.
Ademais, é irrelevante ao caso a questão de ter o plano de saúde 
Notre Dame comunicado a beneficiária antecipadamente do 
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descredenciamento do nosocômio, tendo em consideração que o 
atendimento ocorreu em data anterior ao descredenciamento, 
repita-se (e-STJ, fls. 621/623 - sem destaques no original).
 

Nesse sentido, constata-se a incidência do óbice da Súmula n. 283 do STF, 
uma vez que a parte deixou de atacar fundamentos autônomos e suficientes para 
manter o julgado.

Com feito, o aresto recorrido esclareceu que o atendimento ocorreu aos 
6/9/2017, ou sejam, em período anterior ao descredenciamento, com validade somente 
a partir de 20/9/2017.

Ademais, conforme ficou destacado, no caso, é irrelevante ter havido a 
comunicação antecipada do descredenciamento do hospital considerando que o 
atendimento ocorreu em data anterior a este.

Todavia, constatou-se que NOTRE DAME não infirmou as conclusões do 
Tribunal estadual, tendo apenas asseverado que ela não pode ser compelida a custear 
um tratamento sem a observância aos ditames contratuais, considerando a 
continuidade de atendimento pelo hospital aos beneficiários do plano, mesmo após o 
seu descredenciamento.

Dessa forma, observa-se que não houve a impugnação 
do referido fundamento, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do STF, por 
analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

A propósito, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. VALOR DEPOSITADO EM CONTA BANCÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
VEDAÇÃO DA DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 789, 797. 789, 797, 
824, 854, § 3º, I, DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, todos os 
valores pertencentes ao devedor, até o limite de 40 (quarenta) salários 
mínimos, mantidos em conta-corrente, caderneta de poupança ou 
fundos de investimentos são impenhoráveis, ressalvada a 
comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude. Incidência da 
Súmula 83/STJ no caso.
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão 
recorrido torna inviável o conhecimento do recurso especial, 
atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
3. A alegação genérica de violação de lei federal, sem que a parte 
insurgente explicite, de forma concreta, como os dispositivos teriam 
sido vulnerados pelo aresto impugnado, configura deficiência na 
fundamentação, ensejando a inadmissibilidade do recurso especial 
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ante incidência da Súmula n. 284/STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.783.548/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 16/8/2021, DJe 19/8/2021 - sem 
destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA PARCIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULAS 282, 283, 284 E 356/STF E 7/STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e 
sem omissões, deve ser afastada a alegada violação aos arts. 489 e 
1.022 do Código de Processo Civil.
2. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
3. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte não indica o dispositivo legal violado, ainda que para 
efeito da divergência jurisprudencial. Incidência, por analogia, da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Ausência de impugnação específica a fundamento do acórdão 
recorrido atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
5. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.711.630/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 16/8/2021, DJe 18/8/2021 - sem destaque 
no original)
 

Por derradeiro, NOTRE DAME aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que NOTRE DAME não 
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial, 
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas 
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANOS DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282 DO STF. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE USO 
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DOMICILIAR. RECUSA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA ORIUNDO DO MESMO TRIBUNAL 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3.O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceitua 
o art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, mediante o cotejo 
analítico dos arestos e a demonstração da similitude fática, indicando-
se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.047.030/RS, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
[...]
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
[...]
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1º/9/2022)
 

Assim, porque NOBRE DAME não demonstrou o equívoco nos fundamentos 
da decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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